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Planejamento, mobilizações coletivas e assessoria popular em conflitos territoriais no Brasil

 
RESUMO GERAL
Na segunda metade do século XX, investimentos em renovação urbana engendraram movimentos que reivindicavam a reconfiguração dos processos de planejamento especialmente centrados em organizações comunitárias em várias cidades do mundo. No caso brasileiro, mobilizações de movimentos de moradia em várias metrópoles, além de diversos conflitos urbanos e rurais envolvendo movimentos sociais, também acionaram experiências de planejamento comunitário ou popular como repertório de ação política.  Nos últimos anos, diversas iniciativas promovidas pelo estado e parceiros privados têm produzido processos de despossessão da população de baixa renda no Brasil. Em contraponto, diversas experiências de resistência têm confrontado esses processos, recorrendo a estratégias variadas. 
Nessa perspectiva, o objetivo geral desta sessão é debater um quadro de experiências nacionais recentes de planejamento e de assessoria popular articuladas a iniciativas autônomas de comunidades e movimentos sociais relacionadas à luta pela terra e a resistências a processos de remoção, despossessão e desterritorialização, dentre outras mobilizações sociais relacionadas ao processo de produção da cidade e do território. 
A diversidade dos contextos de conflito, das práticas e metodologias de assessoria e planejamento, dos agentes envolvidos, tem ensejado iniciativas de análise, sistematização e teorização sobre tais experiências, como aquelas desenvolvidas por redes e grupos aos quais se integram os convidados para esta sessão, focada na análise crítica dos distintos repertórios de ação e nas características dos conflitos associados, visando uma aproximação crítica que contribua para este campo de conhecimento.
Experiências de planejamento e assessoria técnica popular no Brasil tem gerado espaços políticos de interpelação das formas tradicionais de se planejar o território. Essas práticas, em contexto de conflito, interferem em processos de produção social do espaço urbano. Em alguns casos, constituem novos sujeitos sociais de planejamento e produzem novos repertórios como planos populares, cartografias sociais, entre outros. As experiências selecionadas para apresentação dão claros sinais de um alargamento do campo do planejamento urbano no país.
O campo do planejamento urbano e regional no Brasil, desde os anos 1980, vem sendo tensionado por pressões da sociedade organizada. Como resultado, houve avanços institucionais em direção ao planejamento participativo. As críticas a esse paradigma, porém, revelam sua baixa efetividade. Em conflitos sociais urbanos, observamos o planejamento acionado como recurso de grupos populares. A pesquisa objetiva, a partir da experiência brasileira, realizar reflexões que desafiem esse campo, assim como teorizações produzidas sobre planejamento comunitário, insurgente e radical, em outros contextos.
A sessão está estruturada em torno de uma reflexão a partir da experiência brasileira que desafie as análises e teorizações produzidas sobre planejamento comunitário, insurgente e radical produzidas a partir de outros contextos. As apresentações ensejam uma abordagem à luz da diversidade regional, com exposição de práticas das regiões nordeste, sudeste e sul do país, em torno do debate sobre os desafios e potências técnico-políticas que emergem das práticas desenvolvidas, os termos de uma certa reinvenção dos processos de assessoramento popular no país e da articulação do planejamento em situação de conflito às lutas socioespaciais contemporâneas.
 
POBRE TAMBÉM MORA NA BEIRA-MAR: O PLANEJAMENTO PARA ALÉM DO ESTADO NO CASO RAÍZES DA PRAIA, FORTALEZA

Em 2009, 84 famílias integrantes do Movimento dos Conselhos Populares (MCP) ocuparam um terreno à Beira-mar, nunca utilizado em um loteamento aprovado em 1949. Um violento conflito fundiário se estabeleceu imediatamente. Porém a conjuntura política favorável e particularmente a coesão interna do grupo foram determinantes para que a Habitafor desapropriasse a porção do território em conflito, e financiasse o provimento de energia nos primeiros anos da ocupação. Em troca, as famílias se comprometeram a não consolidar seus barracos com materiais permanentes até a construção de conjunto habitacional pela via institucional. Após completarem 5 anos de ocupação, como a promessa nunca saiu do papel e o pagamento de energia foi interrompido, os moradores demandaram ao ArqPET/UFC orientações para a construção das casas. O presente trabalho resulta de uma pesquisa-ação iniciada em 2015 até 2021, quando o assentamento se torna prioritário para urbanização após casos fatais de covid. Nosso envolvimento nas ações conjuntas de incidência política informam uma reflexão sobre: (1) os limites da linguagem da participação e inclusão presente no modelo de planejamento democrático pós-Estatuto da Cidade em Fortaleza e (2) as estratégias políticas dos moradores para resistir à paulatina desresponsabilização dos agentes estatais para com o direito à moradia.
LUTA POR SOLO URBANO E PLANEJAMENTO POPULAR NA ZONA ZUL DE SÃO PAULO

Essa apresentação partirá do debate um mapeamento recente das situações de conflito fundiários na cidade de São Paulo, registradas no Núcleo de Mediação de Conflitos da Prefeitura Municipal. Tais circunstâncias revelam um volume significativo de mais de 250 mil pessoas em algum tipo de ameaça por ação possessória. A partir deste cenário bastante expressivo e diverso, o debate enfocará na resistência por moradia em ocupações recentes na região da cidade, em que experiências de planejamento popular foram levadas a cabo por associações assistidas pela ONG Peabiru. Dois planos serão debatidos à luz dos seus desafios para instruir processos de regularização fundiária e autourbanização, numa região de proteção aos mananciais, onde os limites da legislação ambiental se fazem presentes e os desafios de infraestruturação do território sem apoio do estado perpetuam as contingências da autoconstrução.
MORAR E PLANTAR - UMA PERSPECTIVA DE PLANEJAMENTO URBANO A PARTIR DA ORGANIZAÇÃO DAS MULHERES DA ZONA OESTE DO RIO DE JANEIRO

A conjuntura demonstrou de modo enfático a necessidade de planejamento urbano capaz de mitigar iniquidades e violências amplificadas pelo contexto de pandemia. Situamos dois planos de atuação, o primeiro autogestionário (quilombagem); o segundo, de incidência política junto ao Estado. A Coletiva Popular de Mulheres da Zona Oeste criou, durante a pandemia, uma estratégia de enfrentamento à fome, a violência, à desinformação, ampliando medidas sanitárias, distribuindo máscaras, kits de higiene e informação científica. Suas ações foram alicerçadas em debates acumulados ao longo de quinze anos: nos movimentos locais de moradia e contra as remoções; na Marcha Nacional das Mulheres Negras, de onde consolidamos a bandeira do Bem Viver, da participação em associações de agricultores, feiras agroecológicas, feira da reforma agrária e diferentes estratégias da relação campo-cidade. Ocorria um debate permanente por terra e água como condições estruturais de soberania alimentar, e simultaneamente, um avanço da fome agudizado no contexto pandêmico. Os princípios do Plano Popular das Vargens, inspiram novas iniciativas de planejamento popular e incidência no plano diretor decenal da cidade. A convergência entre as questões urbanas expressas nos verbos substantivados - morar e plantar - podem aproximar as táticas de sobrevivência ao debate político na escala cidade.
A LINHA DO TREM E A LINHA DA VIDA: DESPEJO, PANDEMIA E O PAPEL DA ASSESSORIA TÉCNICA POPULAR JUNTO AO CONFLITO FUNDIÁRIO NA COMUNIDADE DA LINHA, EM RECIFE-PE.

Em meio ao agravamento das desigualdades sociais, no Brasil, uma média de 93.485 famílias vivem sob ameaça de remoção durante a pandemia, em Pernambuco, 1.325 famílias foram removidas de suas casas e 9.299 famílias estão na iminência de serem desalojadas (cf. https://www.campanhadespejozero.org). Nesta conjuntura, mais de 200 famílias moradoras da Comunidade da Linha vivem hoje sob uma Ordem de Despejo pulverizada em 6 processos judiciais. Para dialogar junto ao Conflito da Comunidade da linha, nos ancoramos na cartografia social como ferramenta de trabalho, propiciando a confiança mútua entre moradores, assessores técnicos e universidades, entendendo o mapa como instrumento de disputa de poder. Temos como referencial teórico estudos sobre planejamento conflitual, direito à cidade, assessoria técnica popular, educação popular e história oral, desenhando as histórias de vida dos moradores a partir da história do trem e da história da Comunidade da linha. Estes relatos buscam refletir sobre o processo de construção da memória dos territórios (Comunidade de interesse social Sítio Santa Francisca e Comunidade Paz e Amor), e a partir daí pensarmos coletivamente na organização espacial do bairro, nas práticas socioespaciais existentes e para onde esta linha irá nos levar, cocriando cenários alternativos e incidindo politicamente a partir do conflito.
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